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sar, desistir ou transigir em quaisquer acções judiciais, celebrar con-
venções de arbitragem, assinar termos de responsabilidade e, de um
modo geral, deliberar sobre todos os assuntos que não caibam na com-
petência de outros órgãos;

l) Desempenhar as demais funções previstas na lei e neste contra-
to de sociedade.

2 — Além do estipulado no n.º 2 do artigo 20.º, o conselho de
administração poderá delegar num dos administradores determinados
aspectos relacionados com a gestão da sociedade, nos termos previs-
tos na lei, sem prejuízo da sua própria competência, para deliberar
sobre os mesmos assuntos.

3 — O conselho de administração poderá constituir procuradores
ou mandatários da sociedade, com ou sem a faculdade de substabeleci-
mento, para a prática de determinados actos ou categorias de actos.

ARTIGO 22.º

A responsabilidade de cada administrador está dispensada de cau-
ção, podendo esta ser solicitada, fixada, dispensada ou alterada por
deliberação da assembleia geral que proceder à eleição e poderá ser
substituída nos termos previstos na lei.

ARTIGO 23.º

1 — A sociedade fica obrigada:
a) Pelas assinaturas, em conjunto, de quaisquer dois membros do

conselho de administração;
b) Pela assinatura de um procurador da sociedade nos exactos ter-

mos dos poderes que lhe forem atribuídos pelo conselho de adminis-
tração;

c) Pela assinatura de um mandatário dentro dos limites do respec-
tivo mandato.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, para a prática
de quaisquer actos, como assinaturas de propostas, declarações exigi-
das nos respectivos programas de concurso e contratos de adjudica-
ção, relacionados com candidaturas e participação em concursos pú-
blicos e ou particulares, é suficiente para obrigar a sociedade a
assinatura de qualquer um dos membros do conselho de administra-
ção.

SECÇÃO IV

Órgão de fiscalização

ARTIGO 24.º

1 — A fiscalização da administração social é confiada a um fiscal,
composto de um membro efectivo, revisor oficial de contas ou socie-
dade de revisores oficiais de contas, e um suplente, que exercerá as
funções que lhe são atribuídas pela lei e pelo presente contrato de
sociedade.

2 — O fiscal e suplente serão eleitos em assembleia geral, sendo os
seus mandatos de três anos, podendo ser reeleitos por uma ou mais
vezes.

SECÇÃO V

Secretário da sociedade

ARTIGO 25.º

A sociedade poderá ter um secretário e um suplente que serão de-
signados pela assembleia geral, por períodos de três anos, em reunião
realizada para o efeito, o qual terá as funções previstas na lei.

CAPÍTULO V

Aplicação de resultados

ARTIGO 26.º
1 — Na deliberação sobre a aplicação dos lucros da exercício, a

assembleia geral observará as disposições legais sobre a constituição
de reservas.

2 — Quanto ao remanescente, poderá a assembleia geral, por mai-
oria qualificada de dois terços, atribui-lo a reservas ou a dividendos
aos accionistas, na proporção das acções que possuírem.

CAPÍTULO VI

Dissolução e liquidação

ARTIGO 27.º
A sociedade dissolve-se nos casos e termos previstos na lei.

ARTIGO 28.º

Dissolvida a sociedade, proceder-se-á extrajudicialmente à respec-
tiva liquidação e, salvo deliberação em contrário, serão liquidatários
os membros do conselho de administração em exercício.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 29.º

As pessoas colectivas accionistas serão representadas no exercício
dos seus direitos sociais pela pessoa que para tanto indicarem por carta
registada dirigida à sociedade.

ARTIGO 30.º

Os membros da assembleia geral, do conselho de administração e
do órgão de fiscalização, manter-se-ão em plena actividade nos seus
respectivos cargos até à posse dos eleitos para novo exercício.

ARTIGO 31.º

Para todas as questões emergentes deste contrato, designadamente,
as relativas à validade das respectivas cláusulas e ao exercício de di-
reitos sociais, entre os accionistas e a sociedade ou entre esta e os
membros dos seus órgãos ou liquidatários, é exclusivamente compe-
tente o foro da comarca de Lisboa.

ARTIGO 32.º

Os preceitos dispositivos do Código das Sociedades Comerciais
poderão ser derrogados por deliberação da assembleia geral.

Posta à votação, foi deliberado, por unanimidade, a sua aprovação.
Passando-se à análise do n.º 2 da ordem de trabalhos, a senhora

presidente da mesa da assembleia pôs à votação a lista única proposta
para os órgãos sociais da sociedade R. D. Contreiras, S. A, com a se-
guinte composição:

Assembleia geral: presidente — Dr.ª Graça Maria dos Santos Con-
treiras, casada, moradora na Rua do Sobreiro, 125 em Alcochete;
secretário — Dr.ª Sandra Macedo Esteves, solteira, moradora na Rua
do Armistício, 22, 3.º, direito, 1885 Moscavide.

Secretário da sociedade: secretário — Dr.ª Sandra Macedo Estevas,
advogada, com escritório na Rua de Manuel Augusto Pacheco, 1, 2.º
direito, em Loures, titular da cédula profissional n.º 17 341-L, emiti-
da pelo conselho de distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados; su-
plente — Dr.ª Ana Margarida Martins, advogada, com escritório no
Campo Grande, 78, 8.º, em Lisboa, titular da cédula profissional
n.º 16 014-L, emitida pelo conselho de distrital de Lisboa da Ordem
dos Advogados.

Fiscal único: efectivo — (ROC) Dr. António Pedro Valente da Sil-
va Coelho, com escritório na Avenida dos Estados Unidos da Améri-
ca, 97, 6.º, direito, em Lisboa, revisor oficial de contas inscrito na
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 771; suplente —
(ROC) Dr. Manuel José Espírito Santo Moreira Rodrigues, com escri-
tório na Avenida dos Estados Unidos da América, 97, 6.º, direito, em
Lisboa, revisor oficial de contas inscrito na Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas sob o n.º 377.

Conselho de administração: presidente — Raul dos Santos Contrei-
ras, casado, morador na Rua de Fernando Lopes Graça, 15, 2.º, direi-
to, em Lisboa; administrador — Manuel dos Santos Duro Contreiras,
solteiro, morador na Rua de Frei Manuel Cardoso, 2 em Lisboa; ad-
ministrador — Pedro Manuel Martins Saraiva, separado, morador na
Urbanização Quinta de Santo António da Serra, lote 24, 2.º, direito,
no Prior Velho.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

31 de Agosto de 2005. — O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto de
Almeida Homem. 2009440005

TGLOBAL, SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 15 152/050323; identificação de pessoa colectiva
n.º 507195701; inscrição n.º 01; número e data da apresentação:
37/050423.
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Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege
pelo seguinte contrato:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

ARTIGO 1.º

Firma

A sociedade adopta a denominação de TGLOBAL SGPS, S. A.

ARTIGO 2.º

Sede

1 — A sociedade tem a sua sede em Estrada da Luz, 61, 3.º, direi-
to, freguesia de São Domingos de Benfica, concelho de Lisboa.

2 — A sede da Sociedade pode ser transferida por simples delibera-
ção do conselho de administração para outro local, dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, competindo igualmente ao con-
selho de administração decidir sobre a criação ou o encerramento de
filiais, sucursais, delegações ou de qualquer outra forma de representa-
ção, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

Objecto social

A sociedade tem por objecto a gestão de participações sociais de
outras sociedades como forma indirecta de exercício de actividades
económicas.

CAPÍTULO II

Capital social, acções, prestações acessórias
e obrigações

ARTIGO 4.º

Capital social

1 — O capital social é de trezentos e trinta e nove mil setecentos
e noventa e dois euros, encontra-se integralmente subscrito e realiza-
do, sendo representado por 339 792 acções do valor nominal de um
euro cada uma, sendo 173 512 da classe A e 166 280 da classe B.

2 — As acções serão tituladas e nominativas, podendo ser desma-
terializadas ou convertidas em acções ao portador, nos termos do
presente contrato, desde que tal não seja incompatível com as dife-
rentes categorias de acções existentes.

3 — As acções agrupam-se, quanto aos respectivos direitos, em duas
classes, sendo a classe A constituída unicamente por acções ordinári-
as e a classe B constituída por acções privilegiadas às quais são con-
feridos, para além de todos os direitos das acções ordinárias, o direito
especial de aprovar a alteração do contrato de sociedade.

4 — O direito especial das acções da classe B consiste em fazer
depender do voto favorável dos respectivos titulares quaisquer altera-
ções ao contrato de sociedade, quer a assembleia geral reúna em pri-
meira, quer em segunda convocação.

5 — O consentimento da categoria de acções B pode ser objecto
de assembleia especial da categoria, especificamente constituída para
o efeito ou, se a totalidade dos respectivos titulares estiver de acordo,
pode ser objecto de simples deliberação em separado na assembleia
geral que delibere a alteração do contrato de sociedade.

6 — As deliberações de acções da classe B são formadas por dois
terços dos votos favoráveis dos accionistas presentes, se a assembleia
for especial e tiver sido convocada com observância das formalidades
legais ou de dois terços dos votos de todos os accionistas da classe B
se todos estiverem presentes.

7 — Caso a aprovação das acções da classe B não preceda a delibe-
ração da assembleia geral de alteração do contrato de sociedade, a
mesma será ineficaz, se não for confirmada pelos accionistas da clas-
se B, no prazo máximo de 90 dias.

8 — As acções da classe B poderão ser convertidas em acções da
classe A, a pedido dos respectivos titulares e mediante prévia delibe-
ração dos titulares dessa classe de acções, formada por dois terços dos
respectivos votos.

9 — Poderão existir títulos de 1, 10, 50, 100, 500, 1000 e múlti-
plos de 1000 acções.

10 — Os títulos representativos das acções, quer provisórios, quer
definitivos, deverão mencionar a classe de acções que incorporam e
serão sempre assinados por dois administradores, podendo a assinatu-
ra de um deles ser feita por chancela ou reproduzida por meios mecâ-
nicos.

11 — A sociedade poderá emitir, nos termos da legislação aplicá-
vel, acções preferenciais sem voto e, bem assim, acções preferenciais
remíveis, com ou sem direito a voto.

12 — A sociedade poderá, por simples maioria de votos, deliberar
desmaterializar as acções, passando as mesmas a ser escriturais, sem
prejuízo de o respectivo regime jurídico ser o aplicável às acções
nominativas.

13 — A conversão de acções nominativas em acções ao portador
só poderá ser deliberada por maioria correspondente a dois terços dos
votos e implicará a alteração prévia e concomitante dos preceitos
estatutários que pressupuserem a nominatividade das acções.

14 — Salvo deliberado diversamente, as despesas de conversão das
acções em acções ao portador ficam a cargo dos accionistas reque-
rentes.

ARTIGO 5.º

Transmissão de acções nominativas

1 — Os accionistas, em primeiro lugar, e a sociedade, dentro dos
limites da lei, em segundo lugar, têm direito de preferência na trans-
missão, a título oneroso, a terceiros não accionistas das acções nomi-
nativas.

2 — O accionista que pretender transmitir a totalidade ou parte
das suas acções nominativas a terceiros não accionistas, deverá noti-
ficar o conselho de administração da Sociedade dessa sua intenção,
por comunicação expedida com, pelo menos, sessenta dias de antece-
dência relativamente à data da projectada transmissão, identificando
o proposto adquirente e os termos e condições em que se propõe
realizar esta transmissão.

3 — No prazo máximo de oito dias a contar da recepção da noti-
ficação referida no número anterior, o conselho de administração dará
conhecimento da projectada transmissão aos restantes accionistas da
Sociedade, devendo estes, se pretenderem exercer o seu direito de
preferência, comunicar tal facto, no prazo máximo de vinte dias,
directamente ao accionista proponente, com cópia para o conselho
de administração.

4 — Querendo mais do que um accionista exercer o seu direito de
preferência em igualdade de condições, serão as acções em causa ra-
teadas por todos os pretendentes, na proporção das que já possuírem.

5 — Decorridos os prazos atrás indicados, sem que nenhum accio-
nista haja comunicado ao accionista proponente pretender exercer o
seu direito de preferência e não tendo a sociedade, entretanto, infor-
mado este último que pretende ela própria exercer esse direito de
preferência, poderá o accionista proponente transmitir as menciona-
das acções nos termos e condições notificados ao conselho de admi-
nistração.

ARTIGO 6.º
Aquisição e amortização de acções

1 — No caso de quaisquer acções representativas do capital social
da Sociedade serem penhoradas, arrestadas ou sujeitas a qualquer apre-
ensão judicial, mantendo-se esta situação por mais de vinte dias, e,
ainda, se as mesmas tiverem sido alienadas com infracção ao disposto
no artigo anterior, a sociedade poderá adquirir essas acções, devendo
apenas pagar o preço correspondente ao seu valor nominal, acrescido
do valor proporcional resultante das reservas legais constituídas.

2 — Nos termos e com os limites da lei, a Sociedade poderá adqui-
rir acções próprias e sobre elas fazer as operações que entender, por
deliberação da assembleia geral, sob proposta do conselho de adminis-
tração.

3 — A sociedade poderá sempre amortizar acções, com redução do
capital social, se obtiver o acordo do respectivo titular.

4 — A sociedade poderá também amortizar as acções detidas por
qualquer um dos seus accionistas que tenha falecido, igualmente com
redução do capital social, devendo a respectiva deliberação ser toma-
da no prazo máximo de cento e vinte dias a contar da data em que a
sociedade teve conhecimento do falecimento do accionista. A con-
trapartida da amortização será calculada com base num balanço espe-
cialmente elaborado para o efeito, reportado à data do falecimento
do accionista.

5 — Nas situações previstas no n.º 1 deste artigo, a sociedade, em
alternativa à aquisição aí estabelecida, poderá amortizar as acções em
causa, com redução do capital social.

6 — A sociedade poderá, ainda, amortizar as acções próprias que
tenha em carteira, devendo o capital social ser reduzido em confor-
midade com o número de acções amortizadas, sem prejuízo do capital
social mínimo exigido por lei.

ARTIGO 7.º
Prestações acessórias

Por deliberação da assembleia geral, poderão ser exigidas aos accio-
nistas que o aceitem prestações acessórias de capital até ao limite de
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dez milhões de euros, a serem efectuadas onerosamente, salvo se di-
versamente deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Obrigações
1 — Mediante deliberação da assembleia geral, a Sociedade poderá

emitir quaisquer modalidades ou tipo de obrigações, nos termos que
lhe sejam permitidos pela lei e nas condições que forem fixadas pela
assembleia geral.

2 — Aos títulos, provisórios ou definitivos, representativos das
obrigações será aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 4.º deste contrato.

3 — Nos termos da lei, a Sociedade poderá adquirir obrigações pró-
prias e sobre elas fazer as operações que entender.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 9.º

Constituição

1 — A assembleia geral, regularmente constituída, representa a
universalidade dos accionistas, sendo as suas deliberações vinculativas
para todos eles.

2 — Quando as acções forem nominativas, a prova da sua titulari-
dade será feita pelo averbamento no competente registo da emissão
de valores mobiliários da Sociedade e, quando as acções forem ao
portador, essa prova será feita por documento emitido por institui-
ção de crédito ou financeira, atestando que estão depositadas em nome
do accionista, ou por qualquer outro meio idóneo, devendo a prova
da titularidade ser feita perante o presidente da Mesa até ao início da
reunião da assembleia geral.

3 — Só têm direito de presença e voto os accionistas que dete-
nham, pelo menos, mil acções, podendo aqueles que sejam titulares
de acções que não preencham esse requisito agrupar-se, de modo a
fazerem-se representar na assembleia geral.

4 — Os accionistas poderão fazer-se representar na assembleia geral
por um membro do conselho de administração, pelos respectivos
cônjuges, ascendentes ou descendentes ou por outro accionista, bas-
tando, como instrumento de representação voluntária, carta dirigida
ao presidente da mesa e entregue na sociedade, até à realização da
assembleia geral.

5 — Os membros do conselho de administração e da entidade in-
cumbida da fiscalização da sociedade devem estar presentes nas reuni-
ões da assembleia geral, mesmo que não sejam accionistas.

6 — Os accionistas pessoas colectivas deverão comunicar, por carta
endereçada ao presidente da mesa, recebida até ao início da reunião
da assembleia geral, o nome de quem os representará.

ARTIGO 10.º

Competência

Para além da competência que lhe é legalmente atribuída, compete
à assembleia geral:

a) Eleger os membros que hão-de constituir a respectiva mesa;
b) Fixar o número de membros do conselho de administração e

eleger os mesmas, incluindo o respectivo presidente;
c) Eleger o fiscal único ou, em alternativa, os membros do conse-

lho fiscal, bem como os respectivos suplentes;
d) Pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe seja submetido pelo

conselho de administração ou pela entidade incumbida da fiscalização
da sociedade.

ARTIGO 11.º

Composição da mesa, convocação e funcionamento

1 — A mesa da assembleia geral será composta por um presidente
e um secretário, eleitos de entre accionistas ou não accionistas, por
um período de três anos, podendo ser reeleitos.

2 — A assembleia geral será convocada pelo presidente da Mesa
ou por quem o substitua, sempre que a lei o determine, o conselho de
administração ou a entidade incumbida da fiscalização da Sociedade o
entendam conveniente ou, ainda, quando tal for requerido por um ou
mais accionistas que possuam acções correspondentes a, pelo menos,
5 % do capital social, nos termos e segundo a tramitação legalmente
aplicáveis.

3 — A assembleia geral poderá funcionar independentemente da
convocação feita nos termos do número anterior, desde que estejam
presentes todos os accionistas com direito a nela participar e todos
eles manifestem a vontade de que a assembleia se constitua e delibere
sobre determinado assunto.

4 — Enquanto forem nominativas todas as acções da sociedade, a
assembleia geral pode ser convocada mediante cartas registadas envi-
adas aos accionistas, com a antecedência de 21 dias.

5 — A assembleia geral considera-se regularmente constituída e
poderá deliberar validamente, em primeira convocação, quando esti-
verem presentes ou representados accionistas titulares de, pelo me-
nos, 75 % do capital social e, em segunda convocação, qualquer que
seja o número de accionistas presentes ou representados e o montan-
te de capital social que lhes couber, salvo disposição legal ou estatu-
tária em contrário.

6 — As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria dos votos emitidos pelos accionistas presentes ou representados,
salvo disposição legal ou estatutária que exija maioria qualificada.

SECÇÃO II

Administração da sociedade

ARTIGO 12.º
Administração da sociedade e sua composição

1 — A gestão da sociedade é exercida por um conselho de adminis-
tração, composto por três ou cinco membros eleitos pela assembleia
geral, por um período de três anos, podendo ser reeleitos, os quais
caucionarão a sua responsabilidade pelo limite mínimo estabelecido
na lei, salvo deliberação da assembleia geral que dispense essa caução.

2 — Ao presidente do conselho de administração cabe dirigir os
trabalhos das reuniões deste órgão e orientar as actividades da socie-
dade em conformidade com a lei, os presentes estatutos e as delibera-
ções da assembleia geral e do próprio conselho.

ARTIGO 13.º
Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reunirá com a frequência que o
mesmo entender conveniente e sempre que for convocado pelo seu
presidente ou por outros dois administradores, mas, pelo menos, uma
vez por mês.

2 — Um administrador poderá fazer-se representar numa reunião
por outro administrador, mediante carta dirigida ao presidente, bem
como poderá enviar-lhe o seu voto por escrito, não podendo cada
instrumento de representação ser utilizado mais do que uma vez.

3 — As deliberações do conselho de administração são sempre to-
madas por maioria dos votos dos membros presentes ou representa-
dos e dos que votem por correspondência.

4 — Em caso de empate nas deliberações, o presidente terá voto
de qualidade.

ARTIGO 14.º
Competência

1 — Sem prejuízo das atribuições que por lei lhe são genericamen-
te conferidas, compete, em especial, ao conselho de administração:

a) Orientar e gerir a sociedade, praticando todos os actos e opera-
ções que se insiram no seu objecto social;

b) Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens, móveis ou imóveis,
bem como tomar ou dar de arrendamento quaisquer prédios, sempre
que o entenda conveniente para a sociedade;

c) Contrair empréstimos e outros tipos de financiamento e reali-
zar outras operações de crédito que não sejam vedados pela lei;

d) Contratar e despedir os empregados da Sociedade, estabelecendo
as respectivas condições contratuais, e exercer o correspondente poder
directivo e disciplinar;

e) Executar e fazer cumprir os preceitos legais e estatutários e as
deliberações da assembleia geral;

f) Delinear a organização e os métodos de trabalho da Sociedade,
elaborar regulamentos e determinar as instruções que julgue
convenientes;

g) Designar o representante ou representantes em sociedades par-
ticipadas;

h) Representar a Sociedade em juízo e fora dele, activa e passiva-
mente, podendo contrair obrigações, propor e seguir pleitos, confes-
sar, desistir ou transigir em processo, comprometer-se em sede de
arbitragem, assinar termos de responsabilidade e, em geral, resolver
todos os assuntos que não caibam na competência de outros órgãos
sociais;

i) Representar ainda a Sociedade em negociações colectivas de tra-
balho, perante associações patronais, profissionais ou outras e decidir
sobre a filiação da Sociedade em quaisquer associações.
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2 — A designação de representante ou representantes em socie-
dades participadas não pode ser efectuada com a oposição do admi-
nistrador designado pelo Fundo de Capital de Risco para Investidores
Qualificados PME Investimentos — Global através da PME Investi-
mentos — Sociedade de Investimento, S. A.

3 — O conselho de administração poderá encarregar um ou mais
dos seus membros de se ocuparem da condução de determinadas acti-
vidades da sociedade e de certas matérias de administração.

4 — O conselho de administração poderá ainda delegar num ou mais
administradores ou numa comissão executiva, formada por um núme-
ro ímpar de administradores, a gestão corrente da sociedade.

5 — O conselho de administração estabelecerá as regras do seu
funcionamento, incluindo a forma de suprir os impedimentos do seu
presidente.

ARTIGO 15.º

Forma de a sociedade se obrigar

A sociedade obriga-se validamente pelas assinaturas:
a) De dois administradores;
b) Do administrador-delegado, quando exista, dentro dos limites da

respectiva delegação de poderes;
c) De um administrador e de um procurador.

SECÇÃO III

Fiscalização da sociedade

ARTIGO 16.º

Órgão e competência

1 — A fiscalização dos negócios sociais será exercida, nos termos
da lei, por um fiscal único, que será revisor oficial de contas ou socie-
dade de revisores oficiais de contas.

2 — A deliberação dos accionistas que eleger o fiscal único desig-
nará ainda um revisor oficial de contas ou sociedade de revisores ofi-
ciais de contas suplente.

3 — Quer o fiscal único, quer o suplente, serão designados por
períodos de três anos, sendo permitida a reeleição.

4 — Por deliberação da assembleia geral, a fiscalização da Socie-
dade poderá ser confiada a um conselho fiscal, nos termos da lei.

5 — A entidade incumbida da fiscalização da Sociedade terá os
poderes e os deveres consignados na lei.

SECÇÃO IV

Outros órgãos sociais

ARTIGO 17.º
Secretário da sociedade

Por deliberação do conselho de administração, poderá ser designa-
do um secretário da sociedade, que terá um suplente, com as compe-
tências estabelecidas na lei, e cujos mandatos, que poderão ser reno-
vados por uma ou mais vezes, coincidirão com o mandato do conselho
de administração que o designar.

CAPÍTULO IV

Funcionamento

ARTIGO 18.º

Ano social

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 19.º
Aplicação dos lucros

1 — Os lucros líquidos do exercício que sejam legalmente distribu-
íveis terão a aplicação que a assembleia geral determinar, tendo esta
total liberdade para deliberar no sentido de os afectar, total ou parci-
almente, à formação de reservas ou de os distribuir pelos accionistas.

2 — Poderão ser feitos aos accionistas adiantamentos sobre lucros
no decurso do exercício social, nos termos previstos na lei.

ARTIGO 20.º
Remunerações

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, os diversos titulares dos
órgãos sociais não serão remunerados, salvo se diversamente delibe-
rado pela assembleia geral.

2 — Uma vez deliberada, pela assembleia geral, a remuneração dos
diversos titulares dos órgãos sociais, compete àquela Assembleia, ou a
uma comissão de vencimentos por ela nomeada, e constituída por
três membros, fixar essa remuneração.

3 — A remuneração do revisor oficial de contas e a do secretário,
caso esteja designado, será estabelecida pela administração.

4 — Sendo estabelecido que a remuneração dos administradores
inclua uma participação nos lucros do exercício, a percentagem glo-
bal destes a utilizar para esse fim não pode exceder 25 % dos lucros
do exercício que forem distribuíveis.

CAPÍTULO V

Disposições finais

ARTIGO 21.º

Dissolução e liquidação

1 — A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei.
2 — Salvo deliberação em contrário da assembleia geral, a liquida-

ção do património social em consequência de dissolução será feita
extrajudicialmente, servindo como liquidatários os administradores em
exercício.

ARTIGO 22.º

Comunicações

Todas as comunicações previstas no presente contrato de socie-
dade deverão ser feitas por carta registada com aviso de recepção ou
por carta entregue em mão com protocolo, salvo se diversa e espe-
cificamente previsto.

ARTIGO 23.º

Foro competente

Para dirimir todos os litígios resultantes da interpretação e aplica-
ção do presente contrato que oponham a sociedade aos accionistas,
seus herdeiros ou representantes, ou que oponham os accionistas en-
tre si, é estipulada a exclusiva competência do foro da comarca da
sede, com expressa renúncia a qualquer outro.

Designação dos órgãos sociais, em 3 de Março de 2005.
Período: triénio de 2005-2007.
Conselho de administração: presidente — Pedro Filipe de Sousa

Barbosa Ramos, Rua do Professor Bento de Jesus Caraça, 11, 3.º
Centro, Porto; vogais — Luís Filipe dos Santos Almeida Monção, Flat
2, 23 Sheffield Terrace, W8 7NQ, Londres, Reino Unido; João do
Passo Vicente Ribeiro, Rua Maria Ulrich, 4, bloco 4, 4.º-A, Lisboa,
designado por PME Investimentos — Sociedade de
Investimento, S. A., Avenida de Berna, 24, 7.º, direito, Lisboa, para
exercer o cargo em nome próprio.

Fiscal único: efectivo — Pires de Matos & Pinheiro Torres — Socie-
dade de Revisores Oficiais de Costas, Rua de Guerra Junqueiro, 447,
Porto, SROC); suplente — Luís Guilherme de Noronha e Távora Pi-
nheiro Torres, Rua de Guerra Junqueiro, 454, 2.º, direito, Porto (ROC).

Certifico ainda que o que se segue é reprodução integral do Relató-
rio do Revisor Oficial de Contas, relativo às entradas em espécie.

Relatório do revisor oficial de contas nos termos
do artigo 28.º do Código das Sociedades Comerciais

Introdução.
1 — O presente relatório destina-se a dar cumprimento ao arti-

go 28.º do Código das Sociedades Comerciais relativamente à entrega
por accionistas da Tugga (London) Limited de bens no valor de
173 512 euros para realização de 173 512 acções por eles subscritas
no capital da TGLOBAL, SGPS, S. A. (a constituir) com o valor
nominal unitário de um euro.

2 — A entrada em espécie consiste na entrega de bens que a seguir
se descrevem:

Identificação do titular
Número de acções da Tugga

(London) Limited

Tiago Ferreira da Silva .............................. 7 500
Tiago Filipe Teixeira de Freitas ............... 7 500
Luís Filipe dos Santos Almeida Monção ... 7 500
Pedro Filipe de Sousa Barbosa Ramos ...... 7 500

Total ........................ 30 000

3 — Os bens foram avaliados por todos os accionistas da sociedade
a constituir, em 173 512 euros, de acordo com o seu justo valor.
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Responsabilidades.
4 — A nossa responsabilidade consiste em apreciar de forma inde-

pendente a razoabilidade da avaliação dos bens e em declarar que o
valor encontrado é suficiente para a realização de capital pretendida.

Âmbito.
5 — O nosso trabalho foi efectuado de acordo com as Normas

Técnicas e Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, designadamente a Directriz de Revisão/Auditoria
(DRA) 841 — Verificação das Entradas em Espécie para Realização
de Capital das Sociedades, as quais exigem que o mesmo seja planeado
e executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável
sobre se os valores das entradas atingem ou não o valor nominal das
acções atribuídas aos sócios que efectuaram tais entradas. Para tanto,
o referido trabalho incluiu a verificação:

a) Da existência dos bens;
b) Da titularidade dos referidos bens e da existência de eventuais

ónus ou encargos;
c) Da adequação dos critérios usados na avaliação dos mesmos;
d) Do valor atribuído aos bens.
6 — Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base

aceitável para a emissão da nossa declaração.
Declaração.
7 — Com base no trabalho efectuado, declaramos que os valores

encontrados atingem o valor nominal das acções atribuídas aos sócios
que efectuam tais entradas.

14 de Dezembro de 2004. — Mendes, Ferreira, Soutinho & Faria,
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da, representada por José
Carlos Nogueira Faria e Matos (ROC  n.º 1034).

Está conforme o original.

12 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto de
Almeida Homem. 2009437136

RPGSI — REENGENHARIA DE PROCESSOS, GESTÃO
E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 15 554/050808; inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 15/050808.

Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege
pelo seguinte contrato:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto, duração

ARTIGO 1.º

Denominação

A sociedade adopta a denominação de RPGSI — Reengenharia de
Processos, Gestão e Sistemas de Informação, S. A, e regula-se pelos
presentes estatutos e pela legislação geral aplicável.

ARTIGO 2.º

Sede

1 — A sede social é na Avenidas das Forças Armadas, 4, 3.º E,
1600-082 Lisboa, freguesia de Campo Grande, concelho de Lisboa.

2 — Por simples deliberação do conselho de administração, pode a
sede ser deslocada dentro do mesmo concelho para sitio diferente, ou
para concelho limítrofe, bem como poderão ser criadas ou encerradas
filiais, sucursais ou quaisquer outras formas legais de representação em
território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 3.º

Objecto

A Sociedade tem por objecto a prestação de serviços de organiza-
ção, consultoria, gestão e reengenharia de processos a empresas e
instituições; comercialização, representação e desenvolvimento de
software e hardware.

ARTIGO 4.º

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 5.º

Participações sociais

A sociedade poderá adquirir ou por qualquer forma participar no
capital de outras sociedades, bem como adquirir participações em socie-
dades reguladas por leis especiais, em agrupamentos complementares
de empresas bem como agrupamentos europeus de interesse econó-
mico, por simples decisão do conselho de administração.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 6.º

Capital social e acções

1 — O capital social é de cinquenta mil euros, integralmente subs-
crito e parcialmente realizado em dinheiro.

2 — O capital a realizar, no montante de vinte cinco mil euros,
corresponde a 50 % do valor do capital social, devendo as restantes
entradas ser realizadas em datas a fixar por deliberação do conselho
de administração, no prazo máximo de cinco anos a contar da data
de constituição da sociedade.

3 — O capital social pode ser aumentado, em dinheiro, uma ou mais
vezes, por deliberação do conselho de administração, até ao limite
máximo de cento e cinquenta mil euros.

4 — Na subscrição em dinheiro de novas acções resultantes do
aumento do capital social, têm preferência os accionistas, na propor-
ção das respectivas participações.

5 — Sempre que num aumento de capital, alguns dos accionistas
renunciem à subscrição das acções a que tenham direito em virtude
daquele aumento, poderão as mesmas ser subscritas pelos demais ac-
cionistas na proporção das suas participações, os quais manterão a
preferência de subscrição quanto à totalidade das acções a emitir.

ARTIGO 7.º

Acções

1 — O capital social encontra-se dividido em 50 000 acções, com
o valor nominal de um euro cada.

2 — As acções são nominativas ou ao portador.
3 — Caso as acções sejam nominativas, são as mesmas convertí-

veis em acções ao portador, a pedido e a expensas dos accionistas e
de acordo com os termos definidos em assembleia geral.

4 — Poderá haver títulos de 10, 50, 100, 500 ou 1000 acções,
podendo o conselho de administração emitir certificados, provisórios
ou definitivos, representativos de quaisquer número de acções.

5 — As assinaturas dos membros do conselho de administração nos
títulos e certificados provisórios poderão ser apostas por chancela.
As assinaturas serão autenticadas com o carimbo da sociedade.

6 — As despesas com o desdobramento dos títulos correrão por
conta dos accionistas que o requererem.

ARTIGO 8.º

Transmissão de acções

A transmissão de acções nominativas da sociedade depende do
consentimento prévio da sociedade e do exercício do direito de pre-
ferência dos accionistas, nos termos do disposto nos artigos seguintes.

ARTIGO 9.º

Consentimento da sociedade

1 — A transmissão de acções nominativas da sociedade carece de
prévio consentimento da sociedade.

2 — A concessão ou recusa do consentimento compete à assem-
bleia geral.

3 — O consentimento será recusado, sempre que a assembleia ge-
ral assim o delibere por uma maioria de dois terços do capital social.

4 — O accionista que pretenda transmitir, por título gratuito ou
oneroso, uma parte ou a totalidade das suas acções, deverá comunicar
a sua intenção à sociedade, por carta dirigida ao presidente da Mesa
da assembleia geral, na qual indicará o adquirente, o número de acções
a transmitir, o respectivo preço, condições de pagamento e demais
condições da transacção, ou, tratando-se de transmissão a título gra-
tuito, o valor que lhe for atribuído.

5 — Para deliberar sobre o consentimento para a transmissão de
acções, deverá ser convocada assembleia geral da sociedade, a realizar
no prazo máximo de 20 dias a contar da data de recepção da comu-
nicação referida no número anterior.




